
 
 

 

 
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 03.2023-AMSA-TP 

 
 
CONTRATO Nº. 03.2023-AMSA-TP. 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, 
O MUNICÍPIO DE BATURITÉ, ATRAVÉS 
CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS 
MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 
SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA E DO 
OUTRO LADO A EMPRESA MINERVA 
ENGENHARIA E ASSESSORIA LTDA PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

 
O CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 
SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 
São Paulo, nº 1069, Bairro Centro, Estado do Ceará, CEP 62.760-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
09.573.855/0001-86, neste ato representada pela Superintendente do Consórcio Associação Pública 
dos Municípios do Maciço de Baturité para Saneamento Ambiental – AMSA, Sra. Natália de Lima 
Normandes, portadora do CPF nº. 002.811.203-23, doravante denominado de CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa MINERVA ENGENHARIA E ASSESSORIA LTDA, com sede Av. Tabajara, n 
267, Sala 10, Bairro Monsenhor Otacílio, Cidade de São Benedito, Estado do Ceará, CEP 62.370-000, 
inscrita no CNPJ 47.242.465/0001-12, representada neste ato por seu sócio administrador, Sr. David 
de Sousa Fernandes, portador CPF nº. 968.120.523-53, ao fim assinado, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de Preços nº 03.2023-AMSA-TP, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS nº. 03.2023-AMSA-TP, 
observadas as normas e condições do presente contrato e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Federal nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 9.412 de 18 
de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no 
presente contrato. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1- Contratação de consultoria especializada para elaboração de projetos de engenharia, 
levantamento topográfico georreferenciados, supervisão e acompanhamento de fiscalização da 
execução de obras incluindo suporte técnico na forma definida no anexo I - projeto básico no 
âmbito do Consorcio Associação Pública dos Municípios do Maciço de Baturité para 
Saneamento Ambiental - AMSA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 



 
 

 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente, o 
valor Mensal de R$ 16.500,26 (dezesseis mil, quinhentos reais e vinte e seis centavos), perfazendo 
o valor global de R$ 198.003,12 (cento e noventa e oito mil, três reais e doze centavos), sujeito às 
incidências tributárias normais.  
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÕS UNID QUANT V. MENSAL V. TOTAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA NA 
EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
GEORREFERENCIADOS, NA ADEQUAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E ORÇAMENTOS 
BÁSICOS PARA CONSTRUÇÃO DE CMR’s - 
CENTRAIS MUNICIPAIS DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 
NA SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DE OBRAS, NA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE 
ACOMPANHAMENTO E DE MEDIÇÕES PARA 
PAGAMENTO, INCLUINDO O SUPORTE TÉCNICO 
NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO 
PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE 
BATURITÉ PARA SANEAMENTO AMBIENTAL - 
AMSA.  

MÊS 12 R$ 16.500,26 R$ 198.003,12 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 
60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nº. 8.666/93, 
e, com vantagens o CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE 
BATURITÉ PARA SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA, na continuidade do Contrato, podendo ser 
alterado, exceto no tocante ao seu objeto.  
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado 
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar 
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma 
nova licitação.  
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:  
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos 
do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;  
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;  
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica: 
0101.17.541.0001.2.001 – Manutenção das Atividades Administrativas e Gerenciais do Consórcio, 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com recursos 
diretamente arrecadados ou transferidos do Consórcio Associação Pública dos Municípios do Maciço 
de Baturité para Saneamento Ambiental – AMSA, consignado no orçamento de 2023. 



 
 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, 
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na 
Lei nº 8.666/93, art. 65, §1º.  
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:  
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;  
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
último reajuste ocorrido ou precluso.  
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.  
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.  
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.  
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob 
pena de preclusão.  
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:  
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;  
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 
para concessão dos próximos reajustes futuros;  
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitação da Contratada.  
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAÇÕES 
7.1. Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo 
de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame; 
7.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 
7.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos 
(se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao 
processo licitatório; 
7.4. O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
7.5. E facultativo à administração celebrar o “Termo Contratual”, podendo substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de 
serviço. 



 
 

 

7.6. Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.  
7.7.  A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e 
solidária perante a Contratante. 
7.8.  As subcontratações por ventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
i) A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, ate o 
limite de 20% (vinte por cento), com a anuência previa do Gestor do Contrato, e em pleno cumprimento 
do art. 72 da Lei 3.666/93 e suas alterações; 
7.9.  Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha 
sido considerada inabilitada. 
7.10.  A Contratada devera solicitar formalmente ao Gestor do Contrato os pedidos de subcontratação, 
com os quais as mesmas poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no 
item 4. e subitens. 
7.11. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência previa do o Consórcio 
Associação Pública dos Municípios do Maciço de Baturité para Saneamento Ambiental – AMSA, 
através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa e vencedora 
e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos oeste Edital e 
autorização expressa do Consórcio Associação Pública dos Municípios do Maciço de Baturité para 
Saneamento Ambiental – AMSA.  
7.12.  Da solicitação prevista no item acima, constata expressamente que a empresa contratada e o 
único responsável por todos os serviços executados pela subcontratada, pelo faturamento em seu 
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
7.13. O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao o Consórcio 
Associação Pública dos Municípios do Maciço de Baturité para Saneamento Ambiental – AMSAdo que 
poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
7.14. Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsável por 
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por 
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
7.15. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
7.15. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes 
técnicas ou administrativas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 
8.1.  A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com o Termo de Referência. 
8.2. Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e específicas deste edital e 
seus respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
8.3. Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e só será executada se for 
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
8.4. A licitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a 
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e 
manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas por 
ocasião da assinatura do instrumento contratual. 
8.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do 
CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 
SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA, especialmente designado. 
8.6. O representante do CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE 



 
 

 

BATURITÉ PARA SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
8.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
8.8. O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis contados 
a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
8.9. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  
8.10. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.  
8.11. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.  
8.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante.  
8.13. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
8.13.1.  Não produziu os resultados acordados;  
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;  
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento.  
8.16 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente.  
8.17 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
8.18 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.19- Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO 
PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA SANEAMENTO AMBIENTAL – 
AMSA, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, 
deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços a 
expensas da contratada; 
8.20- Os serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critério da contratada, 
por demanda Consultiva ilimitada, prestada por escrito através de correio eletrônico (e-mail) ou por 
telefone via watssaep, de forma convencional via Consulta Escrita formalizada à Contratada. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações. 
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.  



 
 

 

9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
9.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento 
das seguintes obrigações: 
10.2. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta 
Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos; 
10.3. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 
autorizadas pela CONTRATANTE; 
10.4. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
10.5. Aceitar a Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, 
por este constituído; 
10.6. Atender prontamente todas as solicitações do Setor da AMSA responsável previstas no Edital, 
neste Projeto Básico e outras estabelecidas no Contrato; 
10.7. Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos das Propostas de Preços e dos Documentos de 
Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa especializada para execução do 
Projeto; 
10.8. Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos valores deverão 
estar inclusos no preço total da proposta; 
10.9. O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não isentará a 
CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços executados, especialmente 
aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizado. 
10.10. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Setor da AMSA Responsável 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 
determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993, especialmente no que se refere a prejuízos causados por 
erros quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA; 
10.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do objeto deste Projeto Básico (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda os encargos 
decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços 
contatados; 
10.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos necessários; 



 
 

 

10.13. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a 
não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos; 
10.14. Observar o inserto no art. 3º da Resolução nº 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela 
Resolução nº 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de 
manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que 
contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de 
quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, 
respondendo, na forma da lei, pela omissão; 
10.15. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 
conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 
10.16. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo 
definido pelo Setor da AMSA Responsável para regularizar a situação, sob pena de rescisão do 
Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Projeto Básico, no Instrumento do Contrato e 
na Lei. 
12.17. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 
estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou 
endereço físico, sob pena de infração contratual; 
10.18. Declarar expressamente que as planilhas orçamentárias estão em compatibilidade com os 
quantitativos e os custos constantes das referidas planilhas com os quantitativos do projeto de 
engenharia e os custos do SINAPI ou do previsto no Art. 2º, da Resolução 114, do CNJ; 
10.19. A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso – 02(dois) jogos de 
cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital (CD-ROM ou DVD-ROM 
- em formato “.doc” ou “.pdf” (textos) e “.dwg” (desenhos); 
10.20. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Projeto Básico e outras previstas 
no contrato; 
10.21. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
e supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
10.22. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica - ART” correspondente, perante a 
CONSORCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 
SANEAMENTO AMBIENTAL - AMSA, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
10.23. Em se tratando de empresa de outro estado, a certidão deverá ter visto do CREA do Estado do 
Ceará, de acordo com o Art. 69 da Lei nº 5.194 de 24/12/66 e, a Resolução nº 413 de 27/06/97 do 
CONFEA, “registro devidamente visado”; 



 
 

 

10.24. Devendo a Contratada, solicitar ao CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda 
não o tenha, em conformidade com o art. 5° da Resolução n.º 413 do CONFEA, de 27 de junho de 
1997, dentro do prazo de 10 (dez) dias após a convocação para assinatura deste contrato. 
10.25. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões, que se fizerem necessários no objeto contratado, até 25 % (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, consoante o disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
10.26 – Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO I.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 
11.2 – A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que 
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1. 
11.3 – No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do 
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
11.4 – O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 



 
 

 

11.5 – As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I –  
Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II – Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
11.6 – As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7 – A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 
5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8 – As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
12.1. O CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 
SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:  
a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços;  
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;  
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;  
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;  
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante;  
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes.  
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes.  
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier 
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.  
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão 
do CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 
SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido. 



 
 

 

12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão 
rescisória. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório 
é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:  
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem 
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;  
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais;  
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com 
o presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e mediante 
comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, 
definitivamente, pela Superintendente da AMSA, mediante lavratura de Termo de Verificação e 
Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, contados da data do recebimento 
provisório. 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
15.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao CONSORCIO ASSOCIAÇÃO 
PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA SANEAMENTO AMBIENTAL - AMSA 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.  
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e segurança 
da obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – SUB-CONTRATAÇÃO 
16.1. É vedado expressamente a subcontratação dos serviços ora licitados podendo resultar em 
rescisão contratual art. 78, VI da lei 8.666/93. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ 
PARA SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA providenciará a publicação resumida do instrumento 
contratual na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 



 
 

 

no prazo de vinte dias daquela data nos termos do art. 61, § 1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de Baturité, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 
 

Baturité (CE), 06 de novembro de 2023. 
 
 
 

_________________________________________________ 
CONSÓRCIO ASSOCIAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS DO MACIÇO DE BATURITÉ PARA 

SANEAMENTO AMBIENTAL – AMSA 
Natália de Lima Normandes 

Superintendente / Ordenadora de Despesas 
CONTRATANTE 

 
 
 

_____________________________________________ 
MINERVA ENGENHARIA E ASSESSORIA LTDA 

David de Sousa Fernandes 
Sócio Administrador 

CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
01. _______________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
 
 
02. _______________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
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